
RELAÇÃO DA UNIDADE FEDERATIVA COM A PRESENÇA DE MALFORMAÇÕES

CONGÊNITAS

Malformações congênitas são alterações morfológicas, funcionais, metabólicas,

comportamentais ou hereditárias presentes no nascimento. No Brasil, as

malformações são a segunda causa de óbitos infantis (24%). Logo, é importante

analisar fatores relacionados a essa condição, como Unidade Federativa (UF) de

nascimento e residência. O objetivo deste estudo foi relacionar a UF de nascimento

e residência à presença de malformações congênitas. Para tanto, utilizou-se a

plataforma do Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS)

para coletar dados de 2019 sobre a UF associada à presença de malformações. Foi

observado, ao longo do estudo que, quanto à UF de nascimento, o Amapá foi o

estado com maior porcentagem de casos de anomalias congênitas (2,43%), seguido

por São Paulo (1,71%) e Tocantins (1,53%), contudo, quanto à região do país, o

Sudeste foi predominante (1,36%). Sobre a UF de residência, o Amapá apresentou a

maior porcentagem de nascimentos com malformações congênitas (2,32%), seguido

por São Paulo (1,67%) e Tocantins (1,56%), contudo, quanto à região do país, o

Sudeste novamente foi predominante (1,34%). Por fim, este estudo demonstrou que

há predomínio de malformações congênitas no Sudeste tanto para nascimento

quanto residência, porém uma pesquisa da Universidade Federal de Pernambuco

revelou predomínio nas regiões Norte e Nordeste, podendo ser justificável pelas

condições socioeconômicas mais baixas dessas regiões, somado ao maior número

de subnotificações. Entretanto, o predomínio do Sudeste pode decorrer das altas

taxas de comercialização de agrotóxicos, sendo esses responsáveis por aumentar

os riscos de teratogenicidade. Ademais, um estudo da região Sul evidenciou

anomalias congênitas como principal causa de morte infantil em municípios com

elevado índice de desenvolvimento humano. Logo, percebe-se a importância de

estudar as variáveis relacionadas a malformações para permitir a elaboração de

políticas em saúde para prevenção e tratamento conforme os fatores mais

incidentes.
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